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INTRODUÇÃO

Esta apostila contempla os conteúdos programáticos de conhecimentos 
gerais, comuns aos Blocos Temáticos 1 a 7 do Edital Enap nº 114/2025, do 
Concurso Público Nacional Unificado (CNU).

Ela segue rigorosamente os tópicos indicados no edital.
Priorizou-se um texto resumido, claro e direto, geralmente organizado em 

tópicos com marcadores para facilitar a memorização.
Esta publicação é uma apostila, ou seja, um “resumo de aulas ou 

preleções publicadas para uso de alunos”, conforme definição do dicionário 
Michaelis.

Assim, embora apresente uma abordagem ampla, não aprofunda todos 
os temas. Por isso, recomendam-se os conteúdos complementares.

Meu propósito é contribuir para sua aprovação.
Desejo a você uma boa aprendizagem e sucesso no CNU.

Prof. Aldo Schmitz



Estado de Direito



O Estado de Direito é a base da democracia moderna. 
Ele estabelece que todas as pessoas, inclusive os governantes, estão 

sujeitas à lei. 
Isso garante limites ao poder do Estado e proteção aos direitos 

individuais.
Norberto Bobbio (2004) discute a necessidade de garantir direitos 

fundamentais e instituições democráticas sólidas, o que corresponde à base 
do Estado Democrático de Direito.

No Brasil, o Estado de Direito foi conquistado após longos períodos de 
autoritarismo. 

A Constituição de 1988 representou um marco nessa consolidação, ao 
assegurar direitos civis, políticos e sociais.

Apesar dos avanços, o Estado de Direito enfrenta desafios constantes. 
A desigualdade social, a judicialização excessiva e a dificuldade de diálogo 

entre os Poderes são alguns dos obstáculos à sua efetividade.
Estudar o Estado de Direito é essencial para entender como se organizam 

a democracia, a cidadania e os mecanismos de proteção dos direitos no 
Brasil.

DESAFIOS DO ESTADO DE DIREITO

O Estado de Direito é uma construção histórica. 
Não basta ter leis; é preciso garantir que sejam aplicadas com justiça, 

igualdade e respeito aos direitos fundamentais. 
No Brasil, isso nem sempre ocorre de forma plena.
Os desafios envolvem a efetivação dos direitos, a atuação equilibrada 

entre os Poderes e o fortalecimento das instituições. 
Também exigem políticas públicas que reduzam as desigualdades e 

combatam a corrupção.
Fortalecer o Estado de Direito significa consolidar a democracia. 
Exige governança responsável, acesso à Justiça e participação cidadã nas 

decisões públicas.



Democracia

A democracia é o regime político que dá voz ao povo. 
Ela se realiza pelo voto, mas também pela liberdade de expressão, pela 

imprensa livre e pela participação popular.
No Brasil, a democracia é desafiada por crises políticas, polarizações e 

tentativas de enfraquecer instituições. 
Defender a democracia é proteger a Constituição, o voto e os direitos de 

todos.

Cidadania

Cidadania é o exercício dos direitos civis, políticos e sociais. 
É ser reconhecido como sujeito de direitos e deveres dentro da 

sociedade.
A Constituição de 1988 ampliou a cidadania no Brasil. 
Garantiu acesso à saúde, educação, moradia e proteção social. 
Também fortaleceu a participação política e o controle social.
Ainda assim, muitos brasileiros enfrentam exclusão e desigualdade.
Promover a cidadania exige políticas públicas eficazes, combate à pobreza 

e acesso real aos direitos para todos.

Estado Democrático de Direito

“O Estado Democrático de Direito, caracterizador do Estado 
Constitucional, significa que o Estado se rege por normas democráticas, com 
eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como o respeito das autoridades 
públicas aos direitos e às garantias fundamentais”, explica Alexandre de 
Moraes (2025).

Para que o Estado Democrático de Direito seja efetivo, é essencial que as 
instituições funcionem com transparência, controle social e respeito aos 
princípios constitucionais. 

Isso inclui a atuação independente dos Poderes, a fiscalização de políticas 
públicas e o combate à corrupção. 

A legitimidade do sistema depende da confiança da população na Justiça, 



no Parlamento e no Executivo.
Além disso, o Estado deve atuar ativamente para reduzir desigualdades 

históricas e garantir acesso à cidadania plena. 
Isso significa políticas públicas que promovam inclusão, proteção de 

grupos vulneráveis e reconhecimento das diversidades culturais, étnicas e 
sociais. 

A democracia só se realiza de forma concreta quando todos têm voz, vez 
e direitos assegurados na prática.

Formação histórica

A formação do Estado Democrático de Direito é fruto de um longo 
processo histórico, construído ao longo dos séculos por meio de lutas sociais 
e transformações políticas. 

No cenário internacional, essa evolução foi marcada pelo enfrentamento 
ao absolutismo e pela defesa da limitação do poder estatal.

Revoluções como a Americana (1776) e a Francesa (1789) afirmaram os 
direitos individuais, a separação dos poderes e a soberania popular. 

Com o tempo, essas ideias deram origem a constituições escritas e a 
sistemas democráticos baseados na legalidade, na justiça e na participação 
cidadã.

No Brasil, a construção desse modelo foi mais lenta e desigual. 
O país oscilou entre experiências autoritárias e democráticas, com forte 

concentração de poder e exclusão social. 
A consolidação do Estado Democrático de Direito só se firmou após a 

redemocratização e a promulgação da Constituição de 1988.
A nova Constituição trouxe avanços importantes ao garantir liberdades, 

ampliar os direitos sociais e fortalecer as instituições. 
No entanto, persistem desafios como a desigualdade, a violência, a 

corrupção e as barreiras ao pleno acesso à Justiça.

No mundo

O Estado Democrático de Direito surgiu da combinação entre dois 
princípios fundamentais: o respeito às leis e a soberania do povo. 

Sua construção foi gradual, impulsionada por movimentos filosóficos, 
sociais e políticos que buscavam limitar o poder absoluto dos governantes.



Na Antiguidade, as noções de cidadania e participação começaram a ser 
delineadas na democracia ateniense e no direito romano. 

Esses valores, porém, foram reprimidos durante a Idade Média, quando o 
poder se concentrava nas mãos dos reis e da Igreja.

A Magna Carta de 1215, na Inglaterra, foi um marco inicial na limitação do 
poder real. 

Mais tarde, com o fim do feudalismo e a ascensão do absolutismo, os reis 
passaram a concentrar funções legislativas, executivas e judiciais; o que 
gerou arbitrariedades e violações de direitos.

A partir do século XVII, pensadores como John Locke e Montesquieu 
defenderam a separação dos poderes e os direitos naturais do ser humano. 

Esses princípios influenciaram as grandes revoluções que moldaram a 
modernidade:

• Revolução Gloriosa (1688): instaurou a monarquia constitucional na 
Inglaterra;

• Revolução Americana (1776): estabeleceu um governo baseado nas 
liberdades civis;

• Revolução Francesa (1789): consolidou os ideais de liberdade, 
igualdade e fraternidade.

Esses eventos deram origem ao conceito de Estado de Direito, que impõe 
limites ao poder político e garante proteção jurídica aos cidadãos. 

A lei passa a valer acima da vontade dos governantes.
No século XX, surge a ideia de Estado Democrático de Direito, que 

combina:
• Democracia formal: voto, legalidade, separação dos poderes;
• Democracia material: direitos sociais como saúde, educação e 

trabalho;
• Participação cidadã: envolvimento da população na elaboração e 

fiscalização das políticas públicas.

No Brasil

A trajetória brasileira rumo ao Estado Democrático de Direito foi marcada 
por avanços pontuais e frequentes retrocessos. 

Desde a Independência, em 1822, o país conviveu com diferentes 
modelos de governo, quase sempre com baixa participação popular.



A primeira Constituição, de 1824, adotada durante o Império, reconhecia 
a separação de poderes, mas concentrava autoridade no imperador, que 
detinha o Poder Moderador. 

O voto era censitário e excludente, restrito a homens ricos e 
alfabetizados.

Com a Proclamação da República, em 1889, foi promulgada a 
Constituição de 1891. Apesar de introduzir o presidencialismo, manteve a 
exclusão social. 

A política ficou nas mãos das elites agrárias, em um sistema conhecido 
como “república das oligarquias”.

No século XX, o Brasil passou por períodos autoritários:
• 1930 a 1945: Era Vargas, marcada por centralização e restrições às 

liberdades;
• 1964 a 1985: ditadura militar, com censura, repressão política e 

suspensão de direitos.
Os períodos democráticos mais consistentes ocorreram entre 1946 e 

1964 e, principalmente, após 1988, com o retorno das eleições diretas e a 
valorização das instituições republicanas.

A redemocratização teve início no final dos anos 1970, ganhando força 
com o movimento Diretas Já. 

A mobilização popular levou à promulgação da Constituição Federal de 
1988, conhecida como “Constituição Cidadã”.

A nova Constituição consolidou os pilares do Estado Democrático de 
Direito no Brasil. 

Estabeleceu direitos fundamentais, garantias sociais e mecanismos de 
participação popular. 

Apesar disso, o país ainda enfrenta grandes desafios: desigualdade, 
exclusão, insegurança e obstáculos ao exercício pleno da cidadania.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
estados, dos municípios e do Distrito Federal, constitui-se em um Estado 
Democrático de Direito. 



Isso significa que o poder está limitado pelas leis e pela Constituição, e 
que os direitos fundamentais da população são garantidos como base do 
sistema político e jurídico do país.

A Constituição de 1988 assegura o exercício da soberania popular, por 
meio do voto direto e secreto, com valor igual para todos. 

Os fundamentos da República incluem a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana e o pluralismo político, valores essenciais para a vida democrática.

Os objetivos fundamentais do Estado brasileiro são: 
• Construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
• Garantir o desenvolvimento nacional; 
• Erradicar a pobreza e a marginalização; 
• Reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
• Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade ou qualquer outra forma de discriminação.
Segundo Alexandre de Moraes (2025), a Constituição Federal de 1988 é 

classificada como formal, escrita, legal, dogmática, promulgada (democrática 
e popular), rígida e analítica. 

Essas características definem sua estrutura e funcionamento:
• Formal: elaborada por um processo solene e específico, diferente das 

leis comuns;
• Escrita: sistematizada em um único documento, com normas 

organizadas e registradas;
• Legal: possui supremacia sobre todas as demais normas do 

ordenamento jurídico;
• Dogmática: reflete valores e princípios aceitos por consenso no 

momento de sua elaboração;
• Promulgada (democrática, popular): aprovada por representantes 

eleitos pelo povo, em processo constituinte;
• Rígida: só pode ser modificada por procedimento legislativo mais 

complexo que o das leis ordinárias;
• Analítica: contém normas detalhadas, tratando de diversos temas 

além da estrutura do Estado.



Direitos e garantias fundamentais

A Constituição Federal de 1988 trata dos direitos e garantias 
fundamentais, subdividindo-os em cinco capítulos: 

• Direitos e garantias individuais e coletivos;
• Direitos sociais: garantias que promovem o bem-estar e a justiça 

social;
• Nacionalidade: vínculo jurídico e político entre a pessoa e o Estado;
• Direitos políticos: garantias que permitem a participação do cidadão 

na vida política;
• Direitos de criação, organização e participação em partidos políticos.

Direitos e garantias individuais e coletivos

Os direitos fundamentais protegem a liberdade, a igualdade e a dignidade 
da pessoa humana. 

Estão previstos no artigo 5º da Constituição e se aplicam a todos, sem 
distinção.

• Direitos individuais e coletivos: protegem a pessoa humana em sua 
vida privada e em sociedade. Exemplos: direito à vida, liberdade, 
igualdade, segurança e propriedade.

• Direito à vida: garante a inviolabilidade da vida humana, desde a 
concepção.

• Direito à liberdade: liberdade de ir e vir, de expressão, de crença 
religiosa e de consciência;

• Direito à igualdade: tratamento igualitário perante a lei, sem 
discriminação de raça, gênero, origem, religião ou qualquer outra;

• Direito à segurança: proteção contra abusos e garante proteção física 
e patrimonial;

• Direito à propriedade: garantia ao direito de possuir bens e usar 
conforme a lei, com função social.

Direitos sociais

Os direitos sociais buscam reduzir desigualdades e promover justiça 
social. 

Exigem atuação positiva do Estado para sua garantia e são classificados 



como direitos de segunda geração.
• Direitos de segunda geração: políticas públicas e recursos estatais, 

envolvendo educação, saúde, trabalho, moradia, lazer e seguridade 
social;

• Educação: garantia acesso gratuito e universal à educação básica e 
superior conforme critérios legais;

• Saúde: acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS);
• Trabalho: direito ao emprego digno, com proteção contra o 

desemprego e direitos trabalhistas garantidos;
• Moradia: direito a uma moradia adequada, com segurança e 

dignidade;
• Previdência social: proteção em casos de invalidez, velhice, doença, 

maternidade, desemprego e morte.

Direito à nacionalidade

O direito de nacionalidade define quem pertence juridicamente ao Estado 
brasileiro. 

Esse vínculo é essencial para o exercício da cidadania e da soberania 
nacional.

A Constituição reconhece como brasileiros natos os nascidos no Brasil, 
mesmo de pais estrangeiros (salvo se estiverem a serviço de outro país), e os 
filhos de brasileiros nascidos no exterior, desde que registrados ou residentes 
no Brasil. 

Já os naturalizados são estrangeiros que cumprem os requisitos legais, 
como tempo mínimo de residência.

Brasileiros naturalizados não podem ocupar certos cargos, como os de 
Presidente da República, Ministro do STF e comandante das Forças Armadas. 

A perda da nacionalidade só ocorre em casos específicos, como fraude ou 
escolha voluntária por outra nacionalidade.

Direitos políticos

Os direitos políticos garantem a participação do cidadão na vida política 
do país. 

Estão previstos nos artigos 14 a 16 da Constituição e são fundamentais 
para o exercício da soberania popular.



• Direitos de participação: exercício do poder político diretamente ou 
por meio de representantes;

• Direito ao voto: votar e ser votado em eleições diretas e periódicas, 
com igualdade de condições;

• Direito de organizar partidos políticos: liberdade para criar, filiar-se e 
atuar em partidos políticos;

• Direito de participar de plebiscitos e referendos: o cidadão decide 
diretamente sobre temas relevantes de interesse nacional.

Direitos de criação, organização e participação em partidos 
políticos

A Constituição garante a liberdade de criar, organizar e participar de 
partidos políticos, como expressão do pluralismo e da democracia 
representativa.

Os partidos são essenciais para a soberania popular e têm autonomia 
para definir sua estrutura e ideologia, desde que respeitem os princípios 
constitucionais.

É proibido receber apoio financeiro ou subordinação a entidades 
estrangeiras.

A filiação partidária é obrigatória para disputar eleições.
A desfiliação sem justa causa pode levar à perda do mandato. 
A atuação dos partidos é regulada por lei e fiscalizada pela Justiça 

Eleitoral.

CONTINUA NA VERSÃO COMPLETA
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